
 
 

TERMO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2024 
Processo Administrativo nº 181/2024 

 
 Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que Câmara Municipal de Ouro Preto 

do Oeste , por meio da Comissão Permanente de Licitações - CPL, sediada na Avenida Gonçalves 
Dias, nº 4236 – União, Ouro Preto do Oeste/RO, CEP: 76.920-000, realizará processo de 
compras, na modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇO com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e da Lei de licitações e Contratos n° 14.133 
de 1° de abril de 2021. 

Data da abertura da sessão: 17/05/2024  
Horário da abertura: 08:00h (horário de Brasília) 
Data do término da sessão: 17/05/2024  
Horário do término: 14:00h (horário de Brasília) 
Por interesse da Administração, a data de término poderá ser alterada, conforme a necessidade.  
Local: www.licitanet.com.br 

1. OBJETO  

1.1.  O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para 
AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL GALÃO DE 20 LITROS, conforme justificativa, 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo de referência.  

1.2. Descrição do Objeto 

Item Descrição Quant 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 ÁGUA MINERAL GALÃO DE 
20 LITROS 

480 10,50 5.040,00 

TOTAL: R$5.040,00 

1.3.  O valor total previsto para esta Dispensa Eletrônica é de R$5.040,00 (Cinco mil e quarenta 
reais). Devendo ser entendido como o valor máximo total admissível para a aquisição, 
respeitados os valores máximos individuais de cada item. 

1.4.  Para fornecimento de produtos/materiais é necessário informar na proposta: 

 Prazo de entrega não superior a 06 (seis) dias.  

 Garantia do produto  

 Marca do Produto  

 Validade da proposta  

 Modelo  

1.5. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na 
plena aceitação das condições estipuladas neste Termo de Referência. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
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2.1 - Nos termos do Art. 48, inciso I da lei complementar nº 123/2006, essa dispensa SERÁ 
DESTINADA EXCLUSIVAMENTE A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE - EPP OU EQUIPARADAS. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2. A participação na presente dispensa eletrônica se dará perante o sistema eletrônico provido 
pelo(a) LICITANET, disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

2.2.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma utilizada para 
acesso ao sistema e operacionalização. 

2.2.2. Caso seja adotado o Sistema de Compras do Governo Federal, os interessados deverão 
atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 

2.2.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também 
deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 

2.2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto 
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Fica facultado ao fornecedor, desde que possível tecnicamente na plataforma ao cadastrar 
sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final 
aceitável, caso a plataforma permita esta função. 
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3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão 
ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento adotado no preâmbulo deste 
aviso. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
R$ 0,30. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

5.5.3.1 - na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, conforme regulamento adotado, a verificação quanto 
à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de 
concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável; 
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5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração; 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta; 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO 
DE REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase 
de lances. 
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.2.1. Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento. Nota explicativa: Caso não 
esteja disponível no PNCP a consulta prevista no item 6.2.1, poderá ser realizada a consulta 
consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o cadastro do CNJ, do CEIS, do 
próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123 de 2006, estará 
dispensado: 

a - da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

b - da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual 
– CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas 
informações constam no próprio Certificado 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
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7. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo 
5 dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
contratação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

8. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

8.1. Após a homologação do procedimento, se for o caso, poderá ser elaborado ata específica de 
cadastro de reserva dos: 

8.1.1 fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação no procedimento; e 

8.1.2 fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados na 
ata. 

8.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado. 

8.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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8.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.5.1 quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no aviso de dispensa; ou 

8.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

8.6. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no Termo de Referência, poderá: 

8.7. convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

8.8. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Assinada a ata de registro de preço, caso se conclua pela contratação, o Termo de Contrato 
poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra, de acordo com o Art. 95 da Lei Federal 14133/2021. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o contrato ou retirar o documento equivalente ao contrato, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 

9.2.1. O prazo previsto para retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 

9.4. Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência da contratação. 
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10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor ou o contratado que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c . Dar causa à inexecução total do contrato; 

d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

i . Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor ou contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência no caso da falta prevista na alínea "a" deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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1.1. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 10.1, de 10% a 
20% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 
10% a 20 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 10.1, a multa será de 1% a 5% do valor 
do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das 
alíneas "b" a "g" deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas "h" a "L", bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º do 
art. 156 da Lei 14.133/2021. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

10.11. As regras previstas neste tópica aplicam-se à gestão da ata de registro de preço. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no LICITANET e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico de realização da 
Dispensa Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema ou de sua desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12. FATURAMENTO 

12.1. A nota fiscal e/ou fatura deverá ser emitida em nome da CÂMARA MUNICIPAL DE 
OURO PRETO DO OESTE, conforme dados da Nota de Empenho, fazendo constar a 
descrição/marca/quantidade do item fornecido/valor unitário/valor total. 

12.2. Caso a nota fiscal e/ou fatura contenha erro, o contratado se responsabilizará pela correção. 

13. PRAZO PARA PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE nos termos da Lei nº 14.133/21. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste documento/legislações 
correlatas, e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

14.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes deste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes à: número da nota de empenho, marca fabricante;  
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14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12. 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990); 

14.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo estipulado pela contatada, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

14.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. Encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada, podendo para isso utilizar mensagem 
via e-mail. 

15.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo e seus anexos; 

15.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste Termo e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

15.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

15.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

15.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos em até 10 (dez) dias após emissão da nota fiscal; 

15.7. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

16. DA FONTE DE RECURSO PARA A DESPESA 

16.1. O recurso para cobrir as despesas da presente Dispensa Eletrônica n° XXX/2024, do 
Processo Administrativo nº 181/2024, será através da Dotação Orçamentária: 
 

UNIDADE 
SOLICITANTE 

FICHA DOTAÇÃO VALOR 

CÂMARA 
MUNICIPAL DE 
OURO PRETO DO 
OESTE - RO 

004 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 5.040,00 

 
SUB-ELEMENTO Nº 

3.3.90.30.90 
OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

 

17. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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17.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

17.2. ANEXO II – Minuta da Proposta; 

17.3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preço 

Ouro Preto do Oeste - RO, 10/05/2024. 

_________________________________ 
Iara Magalhães Rodrigues 

Pregoeira – Port. 030/CPL/2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETIVO  

Contratação de empresa especializada em fornecimento sob demanda de Água Mineral Galão 
de 20 litros, incluindo serviço de entrega nas instalações da Câmara Municipal de Ouro Preto 
do Oeste, Estado de Rondônia.  

2. JUSTIFICATIVA  

a. Visando sempre proporcionar todas as possibilidades de que vereadores e colaboradores 
da Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste/RO estejam sendo melhor atendidos pela 
administração, a Aquisição de Água Mineral Galão de 20 litros se faz de grande importância, 
uma vez que é necessário que se mantenha uma estrutura mínima para a feitura do café que 
é servido a todos que transitam neste Poder Legislativo.  
b. Considerando, que a Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste/RO, necessita diariamente 
do uso de água mineral, para preparo de café, lanches, entre outros aos servidores 
participantes de eventos, reuniões e palestras. 
c. O licitante deverá apresentar proposta para o item considerando o Preço Global do mesmo. 
d. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 2021.  
e. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da autorização de 
fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
f. O custo estimado total será aferido concomitante à seleção da proposta economicamente 
mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá 
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento de Dispensa, conforme a 
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descrição dos itens constantes no quadro de especificações mínimas.  
g. O objeto deste Termo de Referência consta no Plano Anual de Contratação – PAC Proc. 
549/23, ID: 708826 e CRC: C6347C7C Pag. 14  
 

3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  

ITEM QNT UND Descrição do Material 

01 480 Galão Galões de água mineral engarrafadas de 20 litros com PH igual 
ou superior a 4,95 (sistema de reposição). 

 

Obs: As estimativas de quantidade constituem mera previsão dimensionada, e serve somente 
como referência para elaboração da proposta não estando a Câmara Municipal de Ouro Preto 
do Oeste/RO obrigada a realizá-las em sua totalidade, não cabendo a CONTRATADA o direito 
de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou indenização. Portanto, a CMMN se reserva ao 
direito de, a seu critério, utilizar ou não as quantidades previstas. O prazo da prestação dos 
serviços/fornecimento contratados será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 
contrato, podendo ser este prazo prorrogado a critério da Câmara Municipal de Ouro Preto do 
Oeste/RO e em conformidade com a legislação aplicável, nomeadamente o art. 105 e art. 106 
da Lei 14.133/21.  

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1 Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e 
prazo estabelecidas neste Termo.  
5.2 Solicitar refazimento dos serviços que não atenderem às especificações.  
5.3 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços 
contratados.  
5.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA durante o prazo de vigência da contratação. 
 5.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto 
à continuidade da prestação dos serviços, que ressalvados os casos de força maior, justificados 
e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser interrompidos.  
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
6.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar um canal de atendimento/suporte para quando 
houver necessidade de aquisição de alguns dos produtos, requer junto ao responsável. 
6.2 Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do serviço em conformidade 
com as disposições deste Termo, prestando-os com eficiência, presteza e pontualidade e em 
conformidade com os prazos estabelecidos; 
6.3 A entrega deverá acontecer em até 06 (seis) dias após a formalização do pedido realizado.  
6.4 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros pela ação ou omissão de seus empregados, dolosa 
ou culposamente;  
6.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);  
6.6 Responsabilizar-se pelas despesas de quaisquer tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 
de garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
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6.7 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade técnica verificada o decorrer da 
prestação dos serviços que possam impactar na performance dos serviços/fornecimento objeto 
da contratação; 
6.8 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Administração deverá:  
6.8.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
6.8.2. Na hipótese de substituição, o CONTRATADO deverá fazê-lo em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (duas) horas da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado. 
6.9. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por 
problemas de funcionamento do serviço;  
6.10 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) horas, por intermédio do responsavel designado 
para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação;  
 

7. DA QUALIFICAÇÃO/HABILITAÇÃO  

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF 
  
7.1 - Documentação relativa à qualificação jurídica  
 
a)  Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; havendo consolidação do contrato 
social, apenas a última alteração devidamente registrada, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição da 
última administração;  
b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente 
registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício; 
c) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
e) Cópia do documento oficial onde constem número do RG e CPF dos sócios ou do Sócio 
Administrador.  
f) Em caso de procurador deve apresentar também cópia dos documentos (RG e CPF) do 
Procurador, devidamente acompanhado do instrumento de PROCURAÇÃO.  
 
7.2.  Documentação relativa á regularidade fiscal e trabalhista:   
 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b. Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os 
tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada 
através do site: www.receita.fazenda.gov.br;  
c. Certidão Negativa de Tributos Estaduais;  
d. Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio sede da licitante, expedida pelo órgão 
competente;  
e. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
f. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440 de 07 de julho 2011) – Emitida no site 
http://www.tst.jus.br/certidao;   
 

7.3.  Documentação relativa à qualificação econômica e financeira:  
 

ID: 882912 e CRC: A5B823C5



 
 

a) Certidão negativa de falência, concordata e certidão de recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão, ou quando não constar o prazo de validade, que esteja datada dos últimos 90 
(noventa) dias, antes da data de abertura deste certame.   
 

8. GESTÃO DO CONTRATO E VIGENCIA DO CONTRATO  
 
8.1 - A gestão/fiscalização do contrato será realizada pela Secretária e o Fiscal de Contratos 
da Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste/RO.   
8.2 – A Prestação de Serviço será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em 
suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes a empresa 
considerada vencedora. 
  8.3- O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de 
assinatura do mesmo.  
 
9 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO     
 
9.1 - A Prestação de serviço será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Geral e setor de 
almoxarifado.  
 
10 – PENALIDADES     
 
10.1 - O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, ficará sujeitas às sanções previstas no art. 90 e art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021.  
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
111.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
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11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 
a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
Na aplicação das sanções serão considerados:  
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas na tabela abaixo:  
 
 

GRAU DA INFRAÇÃO   PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 

1 1 2% 
2 2 4% 
3 3 5% 
4 4 6% 
5 5 8% 
6 6 10% 

 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 
1 Fraudar qualquer documentação que deverá ser 

entregue à CONTRATADA para posterior 
pagamento da nota fiscal 

6 Por ocorrência 

2 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo 
de seus agentes. 

2 Por ocorrência 

3 Recusar-se a executar determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

4 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

5 Por dia 

5 Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados 

4 Por dia e por 
funcionário 

6 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização. 

3 Por dia e por serviço 

               Para os itens a seguir, deixar de: 

7 Executar os serviços conforme estabelecido pelo 
CONTRATANTE. 

4 Por ocorrência 

8 Manter, durante a vigência da contratação, as 
condições de habilitação exigidas, devendo 

4 Por ocorrência 
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comunicar o CONTRATANTE a superveniência de 
fato impeditivo da manutenção dessas condições. 

9 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE 
qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgados necessários para 
recebimento de correspondência 

1 Por ocorrência 

10 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente. 

2 Por ocorrência 

11 Cumprir quaisquer itens não previstos nesta tabela 
de multas. 

1 Por ocorrência e por 
item 

12 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida na contratação. 

1 Por ocorrência 

13 Atender as demais obrigações e 
responsabilidades previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 

3 Por ocorrência 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
11.6. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
11.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999.  
 

12 – ESTIMATIVA DE CUSTO  

12.1. O valor médio total proposto pelo Câmara Municipal de Ouro Preto DO Oeste/RO, será 
de R$ 5.040,00 (Cinco Mil, e Quarenta Reais).  

 

13 – DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA     

13.1. As A presente licitação será custeada com recursos da Câmara Municipal de Ouro Preto 
do Oeste /RO. Dotação orçamentária:  

01.01.00- Poder Legislativo  
01.0310001.2001 – Manutenção das atividades Legislativas.  
3.3.90.30.00 – Material de Consumo.  
Ficha 09 
 

13 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO    

13.1. As respectivas notas fiscais serão apresentadas com a indicação dos produtos, de 
conformidade com o contrato, sendo devidamente atestadas e certificadas pelo setor de 
almoxarifado. 
13.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra 
qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da 
agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.   
13.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em 
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dias com suas regularidades fiscais e trabalhistas.  
 
14 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte 
interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da 
proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. Dentre os 
fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 
caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da 
proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez 
que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;  
14.1. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos 
seguintes critérios específicos:  
I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será 
realizada apenas a partir dos insumos que compõem os serviços contidos na planilha 
contratual;  
II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 
ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços contratados;  
14.1.2. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação 
nos preços dos insumos adquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e 
sempre levando em consideração os parâmetros utilizados para precificação da proposta 
inicial.  
a). Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos 
podem ser baseados em outros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras 
instituições públicas ou privadas consagradas, ou ainda, em ampla pesquisa de preços de 
mercado. 
b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, 
considerando, para tanto, o disposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do 
desconto da licitação, exceto nos casos em que reste demonstrado que o preço dos insumos 
ou dos serviços não permite redução por regra imposta pelo mercado.  
c) Após a análise e a instrução completa do processo, deverá ser aprovada pela autoridade 
competente, mediante decisão motivada nos autos do processo administrativo. 
14.1.3. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados 
os seguintes procedimentos:  
I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo 
a identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade 
licitatória, número do contrato, justificado técnica e juridicamente, informando a fundamentação 
normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes documentos: 
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da 
proposta de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e 
os impactos gerados na esfera da execução do contrato; 
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço 
alcançado pela variação e com a finalidade de execução do contrato; 
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", 
demonstrando que o respectivo serviço já foi executado; 
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido 
por cada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como 
esclarecendo que tal impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, 
adicionado ao critério definido na alínea "a"; 
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.  
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14.1.4.1. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que 
exceder o percentual de risco assumido na contratação. 
14.1.4.2. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado 
Termo de Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o 
direito e o percentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato.  
14.1.4.3. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por 
medição. 
14.1.4.4. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados 
suscetíveis às variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) 
não constitui fato superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço proposto. 
14.1.5. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório 
circunstanciado, demonstrando, especialmente, a regularidade e adequação do pedido de 
reequilíbrio, demonstrando, inclusive a compatibilidade dos preços atuais dos insumos 
reclamados com os de mercado. 
14.1.6. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os 
preços das Tabelas Referenciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, 
nesse caso, as propostas de preços devem:  
a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor; 
b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de 
reequilíbrio econômico-financeiro;  
c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas 
advindas da pesquisa de mercado e os preços pesquisados considerados individualmente não 
podem apresentar desvio superior a 15%, para mais ou para menos. 
14.1.7. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a 
execução contratual, saldo remanescente, medições e termos aditivos, se houver.  
14.1.8. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para 
reequilíbrio eventualmente já concedidas, mesmo que em processos de repactuação ou 
reajuste.  
14.1.9. Não será concedida a revisão quando:  
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da 
proposta definitiva ou após a finalização da vigência do Contrato; 
c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 
atribuídos à parte interessada;  
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 
incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento; 
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de 
superveniente determinação legal.  
14.1.10. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data 
de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no 
equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarão a revisão de preços para mais ou 
para menos, adotando-se a alíquota prevista na lei respectiva. 
a. DO REAJUSTE Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 
12 (doze) meses 
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um 
índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 
insumos; 
II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último 
reajuste concedido;  
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III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, 
produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.  
A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos: 
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a 
identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade 
licitatória, número do contrato/ata de registro de preços;  
II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;  
III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as 
Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições 
referentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.  
Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos 
previstos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais 
como: amortização, depreciação e exaustão. 
I- A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão 
da amortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a 
exemplo de locação de veículos e equipamentos.  
II- Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser 
elaboradas planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de 
um novo, a partir de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo 
município. 
 Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações 
no cumprimento do objeto contratual: 
I- Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice 
vigente na data em que for concluído o objeto;  
II- Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o 
índice vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto;  
III- Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada: 
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; 
e   
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de 
diminuição do mesmo; 
IV- Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que 
for realizado o objeto. 
Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação 
da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o 
procedimento de reajustamento aplicável consiste em: 
I- Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e  
II- Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, 
reajustando os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital.  
 

a. DA REPACTUAÇÃO  

As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, bem como de toda a documentação que 
comprove que a contratada arcou com os mesmos.  
Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do 
certame licitatório servirá como documento idôneo para avaliação do valor referente à futura 
repactuação. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando, posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de 
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instrumento legal.  
A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas 
que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para insumos 
relacionados ao exercício da atividade.  
A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser 
concedida mediante negociação entre as partes, observando-se: 
I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  
II - As particularidades do contrato em vigência;  
III - A nova planilha com variação dos custos apresentada; 
IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas 
ou outros equivalentes; e   
V- A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.  
Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 
motivaram, e contemplando apenas a diferença porventura existente.  
Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação 
a que fizer jus em momento oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de 
prorrogação.  
A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada.  
A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos: 
I- Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a 
identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade 
licitatória, número do contrato/ata de registro de preços; 
II -  Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados; 
III- Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relacionados ao 
objeto contratual além do que o esperado; 
IV- Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.       

 

                     

Ouro Preto do Oeste-RO, 06 de maio de 2024. 

 
 

Ednalva Araujo da Silva 
Diret. De Almox. E Compras 
Pot. 16/GP/CMETOPO/RO. 
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ANEXO II 
 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

(encaminhamento obrigatório, imediatamente após a fase de lances)  
 
 

Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço:  
Fone/Fax:  
Nome do Representante Legal:________________  
RG________ e CPF:___________________  
 
PROPOSTA DE PREÇOS  
Dispensa Eletrônica n.º 003/2024  
 

ITEM ___  

Item  Código  Produto/Serviço  Unid  Qtde  Unitário 
(Estimado)  

Total 
(Estimado)  

 
01                 ÁGUA MINERAL GALÃO DE 20 LITROS /480 
unidades 

 

Especificação: Serviço de fornecimento de 480 Galões de Água Mineral de 20 litros, 
incluindo serviço de entrega de forma parcelada, conforme a demanda, nas instalações da 
Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste. 

 
1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contado da data de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 
60 (sessenta) dias corridos.  
2. Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser 
ofertados, por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem 
indispensáveis ao perfeito fornecimento dos produtos, tais como: impostos, taxas, 
transporte, acomodação, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que por 
ventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados.  
3. Declaro que estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a 
legislação nele indicada.  
4. O prazo máximo para entrega dos produtos será de ____ dias, contados a partir 
da solicitação da Contratante.  
5. O valor da proposta é de R$ _________________, nos termos acima.  

 
 

Ouro Preto do Oeste/RO, _____ de ______ de ______  
 

____________________________________________________ 

(Carimbo e Assinatura do Representante legal da Empresa) 
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ANEXO III 

 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº --------------------------------------- /2024 
 
PROCESSO N° 181/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA N ---------- /CPL/CMETOPO/2024 
 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES PODENDO SER PRORROGADO PO 
IGUAL PERÍODO. 

Minuta da Ata de registro de preço que entre si celebram, de um lado a Estância Turísticade 
Ouro Preto do Oeste, por meio da CÂMARA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ 05.705.777/0001-75, situada na Av. Gonçalves Dias, nº 4236, Bairro 
União, CEP 76.920-000, na cidade de Ouro Preto do Oeste, neste ato representada pela 
Presidente, Rosaria Helena De Oliveira Lima, brasileira, Carteira de Identidade   n.º   
470599   SSP/RO   e   do   CPF   n.º   301.640.769-53,   a   Empresa- 
   ,com      sede ,      Nº , 
Bairro ,Cidade  ,    Estado    de 
  ,CEP , 
Telefone:  ,E-mail:  ,inscrita    no    CNPJ    sobo nº
 , neste ato representada pelo (cargo), Senhor(a), Administrador, 
Senhor   ,brasileiro, portador, (a) da carteira de 
identidade nº   e CPF nº  vencedora 
da Dispensa Eletrônica na modalidade Dispensa Eletrônica, tipo menor preço por Item 
visando REGISTRAR PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO – ÁGUA ENGARRAFADA MINERAL, 
GALÃO DE 20 (VINTE ) LITROS, POR UM PERÍODO DE 12 MESES, ata de registro 
de preços poderá ser prorrogada por mais 12(doze) meses, conforme artigo 84 da Lei 
14.133/2021, e demais normas vigentes aplicáveis ao objeto deste instrumento, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA ATA 

A presente Ata tem por objeto constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo 
Registro de Preços das propostas vencedoras para Formação de Registro de Preços, com 
intenção de eventuais aquisição de material de consumo - Água Engarrafada Mineral, 
galão de 20(vinte) litros. com PHigual ou superior a 4,95 (sistema de reposição), Tendo o 
SRP a validade durante o período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período contados a partir da publicação da ata resultante desta Dispensa Eletrônica na 
imprensa oficial do município, para atender as necessidades da Câmara Municipal do 
Poder Legislativo Municipal. Destinados ao atendimento da Câmara Municipal do Poder 
Legislativo Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste - RO, de conformidade 
com as especificações constantes do Anexo I do Edital Nº 
_ _ _ _ _ /CPL/CMETOPO/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão ou entidade da 
Administração, que não tenha participado da formação inicial do Registro de Preços, 
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mediante o envio de suas estimativas de consumo ao Órgão Gerenciador.Caberá à 
DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
registrados em ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem desta Ata 
correrão por sua conta. 

O ÓRGÃO CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério e de acordo com suas 
necessidades utilizar ou não a totalidade dos produtos estimados para consumo no 
períodode 12 (doze) podendo ser prorrogado por igual período. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS 

Os preços dos produtos a serem contratados, são os constantes da presente Ata, 
ofertado(s) pela(s) empresa(s) acima classificada(s) com o(s) menor (es) preços. 

O Órgão Gerenciador do SRP monitorará os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência 
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos 
registrados. 

O Órgão Gerenciador do SRP convocará o(s) fornecedor (es) para negociar o preço 
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço 
registradoestiver acima do preço de mercado. 

Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove, mediante 
requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição 
de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, despesas de pessoal, etc), que não 
pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao 
preço registrado. 

CLÁSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses contadosa partir 
da data de sua publicação na Imprensa Oficial da Estância Turística Ouro Preto do Oeste-
RO 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
 
Cumprir o objeto da Ata de Registro de Preços, entregando os produtos especificados no 
Termo de Referência e Edital Nº /CPL/CMETOPO/2024 e 
adjudicados na Dispensa Eletrônica dentro do prazo determinado pelo ÓRGÃO 
CONTRATANTE, de acordo com o preço registrado e a Cláusula Oitava.Cumprir todas as 
leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos 
os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 
do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao 
cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, 
despesas com pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pelo 
ÓRGÃO CONTRATANTE.  
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Responder perante o ÓRGÃO CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento 
sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto. 

Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração 
de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o ÓRGÃO 
CONTRATANTE. 

Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento da contratação. 

Fica vedada a subcontratação total ou parcial o objeto da contratação, a associação da 
DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação sem autorização expressa do Órgão Gerenciador do SRP. 
Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas 
oficiais que se fizerem necessários para a boa execução do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO SRP E 
DEMAISÓRGÃOS OU ENTIDADES PARTICIPANTES 

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a(s) DETENTORA(S), 
efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Décima. 

Fornecer e colocar à disposição da(s) DETENTORA(S) todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução da contratação e do fornecimento. 

Notificar, formal e tempestivamente, a(s) DETENTORA(S) sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação. 

Notificar a(s) DETENTORA(S), por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

Acompanhar a execução do objeto contratado, efetuada pela(s) DETENTORA, podendo 
intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão do 
fornecimento.Fiscalizar a execução da contratação por um representante do ÓRGÃO 
CONTRATANTE, O Órgão gerenciador será responsável pela prática de todos os atos de 
controle da Administração do SRP e, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS 
PRODUTOSOBJETO DESTA DISPENSA ELETRÔNICA: 
 
Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO - ÁGUA ENGARRAFADA MINERAL, GALÃO DE 20 (VINTE) LITROS para 
atender as necessidades da Câmara Municipal Estância Turística de Ouro Preto do 
Oeste/RO, por um período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por igual período. 

a. O produto no ato da entrega deverá fazer-se acompanhado da Nota 
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Fiscal descritiva, constando número da Dispensa Eletrônica, Banco, Agência e Conta 
Corrente para o depósito dopagamento. 

b. Em atendimento ao disposto no Artigo 31 da Lei nº 8.078 de 11/09/90 a 
apresentação do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em 
língua portuguesa sobre as características, marca, procedência, número do lote, 
qualidade, quantidade, composição, prazo de validade e outros, bem como o(s) risco (s) 
que apresenta (m) a saúde e a segurança dos usuários, quando for o caso. 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado em favor da empresa por meio de depósito em conta corrente, 
através de Ordem Bancária, após a apresentação da comprovação da regularidade no 
recolhimento dos impostos, sendo apresentado: Certidão Negativa da Receita Federal 
referente a Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, Certidão 
Negativa da Secretaria de Finanças Estadual, Certidão Negativa de Tributos e 
Contribuições Municipais, Certidão Negativa da Receita Federal referente a Débitos 
relativos ás Contribuições Previdenciárias e ás de Terceiro, Certidão de Regularidade do 
FGTS, Certidão de Ações de Falência e Concordata e Recuperação Judicial (1º grau), 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas pela empresa. 
A Câmara Municipal terá prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação da nota 
fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la. 

A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no 
subitem anterior, a partir da data de sua reapresentação. 

Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem queisso 
gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 

O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: Pela 
Órgão Gerenciador quando: 

a) A DETENTORA descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) A DETENTORA não retirar a Nota de Empenho e/ou a Ordem de 
Fornecimento no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) A DETENTORA der causa a rescisão administrativa do Contrato; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 

f) Por razões de interesse público devidamente fundamentadas; 

Pela DETENTORA quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o Contrato de acordo com a Ata de Registro de Preços. 

Nas hipóteses previstas no subitem 10.2, a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada na Imprensa Oficial do Município de Ouro Preto do Oeste, 
juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 
A solicitação da DETENTORA para cancelamento do registro de preço deverá ser protocolada 
no Órgão Gerenciador do SRP, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas 
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previstas no Edital, nesta Ata e no Contrato, se não aceitar as razões do pedido, sendo 
assegurado à DETENTORA o contraditório e a ampla defesa. 
O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Cancelada a Ata em relação a uma DETENTORA, o Órgão Gerenciador do SRP, poderá 
contratar com aquela com classificação imediatamente subsequente, se registrado maisde 
um preço. 

Ocorrendo cancelamento do registro de preços pela Administração, a empresa 
DETENTORA será comunicada por correspondência com aviso de recebimento. 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA, a 
comunicação será feita na Imprensa Oficial do Município de Ouro Preto do Oeste, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
a. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
b.. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

c. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
d. Dar causa à inexecução total do contrato; 

e. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

f. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

g. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

h. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Dispensa Eletrônica 
sem motivo justificado; 

i. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a Dispensa Eletrônica ou a execução do contrato; 
j. Fraudar a Dispensa Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
l. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

m. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Dispensa Eletrônica. 

n. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
b. Multa; 

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do
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subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. As peculiaridades do caso concreto; 

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas na tabela abaixo: 
 

1 1 2% 
2 2 4% 
3 3 5% 
4 4 6% 
5 5 8% 
6 6 10% 

 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 
1 Fraudar qualquer documentação que deverá 

ser entregue à CONTRATADA para posterior 
pagamento da nota fiscal 

6 Por ocorrência 

2 Destruir ou danificar documentos por culpa 

ou dolo de seus agentes. 

2 Por ocorrência 

3 Recusar-se a executar determinações da 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

4 Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais. 

5 Por dia 

5 Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados 

4 Por dia e por 

funcionário 
6 Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização. 

3 Por dia e por serviço 

Para os itens a seguir, deixar de: 
7 Executar os serviços conforme estabelecido 

pelo CONTRATANTE. 

4 Por ocorrência 

8 Manter, durante a vigência da contratação, as 
condições de habilitação exigidas, devendo 
comunicar o CONTRATANTE a superveniência 
de fato impeditivo da 
manutenção dessas condições. 

4 Por ocorrência 

9 Comunicar imediatamente ao 
CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida 
no   endereço,   conta   bancária   e   outros 
julgados necessários para recebimento de 

1 Por ocorrência 
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 correspondência   
10 Prestar esclarecimentos que forem solicitados 

pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se 
obrigam a atender 
prontamente. 

2 Por ocorrência 

11 Cumprir quaisquer itens não previstos nesta 

tabela de multas. 

1 Por ocorrência e por 

item 
12 Entregar ou entregar com  atraso ou 

incompleta  a  documentação exigida na 
contratação. 

1 Por ocorrência 

13 Atender as demais obrigações e 
responsabilidades previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 

3 Por ocorrência 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial Municipal, ficará a cargo 
da CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório Dispensa Eletrônica 
– Edital Nº /CPL/CMETOPO/2024 e seus anexos, bem com a proposta de preço escrita formulada 
pela(s) DETENTORA(S) da Ata, o Termo de Fornecimento – TF, constando os preços de 
fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as partes declaram ter 
conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação. 

Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento 
a esta Ata, definirem a sua extensão, e desta forma, regerem a execução adequada do instrumento 
ora celebrado. 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro do Órgão Gerenciador do SRP, observadas às 
disposições estabelecidas na legislação vigente. 

Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa à Dispensa Eletrônica, nem em relação às expectativas de contratações 
dela decorrente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca da Estância Turística Ouro Preto do Oeste, Estado de Rondônia, 
para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, sendo esta, competente para a 
propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e 
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forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo ciente, para que produzamseus efeitos 
legais e jurídicos. 

 

 
Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste - RO  

CNPJ 05.705.777/0001-75 
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